
PARECER N° 2229, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 18, DE 2017
De autoria do Nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a divulgação da campanha “Coração Azul contra o Tráfico de Pessoas” no Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para apreciação quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para nossa avaliação dos aspectos previstos no § 9° do artigo 31 do regimento citado.
Da análise da matéria, verificamos que a Organização das Nações Unidas (ONU), no Protocolo de Palermo (2003), define tráfico de pessoas como “o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo-se à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração” (http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/assuntos-fundiarios-trabalho-escravo-e-trafico-de-pessoas/trafico-de-pessoas).
O Protocolo de Palermo representa um importante passo na luta contra o crime organizado transnacional, denotando a necessidade dos Estados-Membros promoverem e reforçarem a estreita cooperação internacional para o enfrentamento dessa delicada questão.
Segundo relatório publicado pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), entre 2012 e 2014, 63,2 mil vítimas de tráfico de pessoas foram detectadas em 106 países e territórios. Desse número, 71% são mulheres, frequentemente destinadas à exploração sexual. Já os homens costumam ser encaminhados ao trabalho escravo (https://nacoesunidas.org/trafico-de-pessoas-teve-63-mil-vitimas-no-mundo-entre-2012-e-2014-diz-agencia-da-onu/).
Com o intuito de sensibilizar as pessoas e estimular denúncias, a UNODC lançou a campanha Coração Azul, que representa a tristeza das vítimas deste tipo de crime e a insensibilidade daqueles que comercializam seres humanos.
Em maio de 2013, o Ministério da Justiça e o UNODC no Brasil lançaram a versão brasileira da campanha com o slogan “Liberdade não se compra. Dignidade não se vende. Denuncie o tráfico de pessoas.”
Diante da seriedade do assunto, esta proposição almeja a ampla divulgação da campanha Coração Azul nos prédios públicos do Estado - uma medida simples, porém com grande alcance - com a finalidade de conscientizar e mobilizar a sociedade para coibir esse tipo de crime.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 18, de 2017.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2017.

a) Delegado Olim – Presidente
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